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Resumo 

O artigo analisa posições da comunidade científica acerca das políticas de formação 

inicial de professores do ensino básico, em Portugal, decorrentes do Processo de 

Bolonha. O corpus da análise foi constituído por artigos que focam a formação inicial de 

professores, publicados entre 2005 e 2015, em revistas de educação indexadas nas 

bases de dados Web of Science, Scopus e na Qualis A1, A2, B1, B2, B3, identificados 

a partir de palavras-chave. Essa análise, realizada pela técnica de análise de conteúdo, 

com apoio do Software Nvivo 11, permitiu constatar que as políticas de educação têm 

sido influenciadas por políticas internacionais que funcionam como uma agenda 

regulatória global. No que à formação de professores diz respeito, a comunidade 

científica, nos artigos publicados em revistas indexadas naquelas bases de dados, 

questiona as condições que estão a ser oferecidas para a socialização com a profissão 

e com as possibilidades de trazer a profissão para dentro da formação, ou seja, 

questiona as possibilidades que o Processo de Bolonha instituiu para a existência de 

uma formação adequada aos desafios que se colocam aos professores neste século 

XXI. 

Políticas de Formação de Professores. Processo de Bolonha. Formação Inicial 
de Professores. Ensino Básico. 

Abstracto 

El artículo analiza las posiciones de la academia sobre las políticas de formación inicial 

de los maestros de educación primaria en Portugal, resultantes del Proceso de Bolonia. 

El corpus de análisis consistió en artículos que se centran en la formación inicial del 

profesorado publicada entre 2005 y 2015 en revistas de educación indexadas en las 

bases de datos Web of Science, Scopus y Qualis A1, A2, B1, B2, B3, identificados a 

partir de palabras clave. Con el análisis, llevado a cabo mediante la técnica de análisis 

de contenido, con el apoyo de software Nvivo 11, se estableció que las políticas de 

educación han sido influenciadas por las políticas internacionales que actúan como una 

agenda regulatoria global. En lo que a la formación del profesorado se refiere, la 

comunidad científica, en los artículos publicados en revistas indexadas en aquellas 

bases de datos, cuestiona las condiciones que se ofrecen para la socialización con la 

profesión y para traer la profesión para dentro de la formación, es decir, cuestiona las 
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posibilidades que el Proceso de Bolonia proporciona para la existencia de una formación 

adecuada a los retos que se plantean al profesorado en este siglo XXI. 

Políticas de Formación del Profesorado. Proceso de Bolonia. Formación Inicial 
del Profesorado. Enseñanza Primaria. 

Introdução 

Vivemos numa sociedade cada vez mais globalizada, com dinâmicas que 

têm modificado o modelo de desenvolvimento das sociedades e que afetam as 

políticas e as práticas educativas nacionais (DALE, 2001; ROBERTSON, 2009; 

Lima, 2011). No quadro destas políticas, no ensino superior, foram grandes as 

transformações decorrentes da assinatura da Declaração de Bolonha (Junho de 

1999), e que teve como objetivo construir um Espaço Europeu de Ensino 

Superior (EEES) uniformizado, gerando o que alguns também chamaram de 

uma europeização das universidades e escolas superiores (LIMA; AZEVEDO; 

CATANI, 2008; MAASSEN; MUSSELIN, 2009). Esses dados são assinalados, 

por exemplo, por Dale (2001), quando refere que as políticas a nível local são 

versões resultantes de políticas a nível mundial. Este processo ocorre numa 

combinação de influências e interdependências transnacionais das múltiplas 

ligações entre o global, o distante e o local (BALL, 2001), o que complexifica o 

que tinha salientado Hargreaves (1998, p. 63) ao afirmar que vivemos um tempo 

de “pluralidade flutuante e constantemente instável de sistemas de crenças”.  

É nestes tempos de instabilidade que os desafios da pós-modernidade 

obrigam à criação de mecanismos estratégicos de adequação a novas 

realidades, exigindo que os professores desenvolvam competências holísticas, 

plurais e multifacetadas, capazes de apoiar a gestão de novas situações que os 

quotidianos vão apresentando. É também neste contexto que a formação de 

professores se tem transformado de modo a corresponder aos compromissos 

assumidos pelo Processo de Bolonha (PB) e aos desafios desta sociedade 

globalizada. A este nível, em Portugal tem-se assistido a uma rápida mudança 

na formação de professores (ADAMSON, 2012), seja pela organização dos 

cursos ou pela valorização da investigação e da reflexão nos currículos da 

formação inicial (ex.: BIERI; SCHULER, 2011; MASSON, 2011; STRUYVEN; DE 

MEYST, 2010).  
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É tendo por base estas referências que este artigo dá conta de um estudo 

realizado na intenção de produzir conhecimento sobre posições que a 

comunidade científica, em Portugal, tem assumido face às políticas de formação 

inicial de professores do ensino básico decorrentes do Processo de Bolonha 

(PB). 

1 Contextualização política e teórica do estudo  

A formação inicial de professores foi, através dos diferentes momentos sociais, 

históricos e políticos, sofrendo uma evolução justificada na sua relação com as 

concepções de educação e com os papéis que lhe vão sendo atribuídos. Ao longo das 

últimas décadas essa evolução traduziu-se em mudanças na formação inicial 

dos professores, nomeadamente ao nível da estrutura curricular e dos planos de 

estudos, regulados por legislação que tem subjacente determinados modelos de 

formação. Instituída em Portugal em meados do século XX (NÓVOA, 1992), a 

formação inicial de professores tem convivido com dúvidas sobre a sua 

adequação a um perfil profissional capaz de corresponder às exigências que os 

discursos políticos e sociais lhe vão atribuindo. São exemplo disso os debates 

em torno das condições que a formação oferece de socialização com a profissão 

(GOMES, QUEIRÓS & BATISTA, 2014; LEITE, 2014; LÜDKE & BOING, 2004, 

NÓVOA, 2009; TARDIF & LESSARD, 2009).  

Relativamente a Portugal, como refere, em revisão, Leite (2012), até 1974, 

a profissionalização ocorria através de um estágio, por concurso, após formação 

académica nas áreas da docência (à exceção dos Professores do ensino 

primário e de Educação Física). ] 

A partir dos finais dos anos 80 (séc. XX), as sucessivas alterações 

legislativas vieram tornar possível o enquadramento jurídico da Formação Inicial 

de Professores (FIP) nas reformas do sistema educativo português, algumas 

delas optando por um modelo de formação integrado, em substituição de uma 

formação bietápica (LEITE, 2005; FORMOSINHO, 2009), isto é, de uma 

formação para a prática da docência que só ocorre depois de uma formação 

académica que não a contempla. 
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O enquadramento jurídico da FIP, a partir de 1986 (Lei de Bases do Sistema 

Educativo - LBSE), definiu, como exigência para uma qualificação profissional 

para o exercício da docência do Ensino Básico que essa formação passasse a 

ser realizada em instituições do Ensino Superior, reconhecidas pelo Ministério 

da Educação. Para a avaliação dos cursos de FIP, foi criado em 1998 o Instituto 

Nacional de Acreditação e da Formação de Professores (INAFOP), a quem foi 

atribuída a tarefa de definir um perfil de formação docente adequado a cada nível 

de ensino. Embora não fossem obrigatórios, estes perfis pretendiam constituir 

uma referência para a FIP. Com a mudança de governo em 2002, o INAFOP foi 

extinto (Lei nº 16-A/2002, de 31 de maio), criando-se um vazio na avaliação dos 

cursos que foi quebrado com a constituição, em 2007, da Agência de Avaliação 

e Acreditação do Ensino Superior (A3ES). Esta Agência, constituída na 

sequência do PB e da criação do Espaço Europeu de Ensino Superior (EEES), 

teve como objetivo garantir a qualidade dos cursos, agora reconhecidos no 

âmbito deste EEES. 

De fato, o reconhecimento de diplomas obtidos nos distintos países implicou 

uma transformação relevante na organização dos cursos e na avaliação da sua 

qualidade (LEITE & FERNANDES, 2014). Embora essa fosse uma preocupação 

desde o final do século XX (SANTOS, 2011), seja no seio das instituições, seja 

na discussão política e social, a avaliação da qualidade, em Portugal, passou a 

ter uma grande expressão a partir da criação da A3ES a quem foi atribuída a 

responsabilidade da “avaliação e a acreditação das instituições de ensino 

superior e dos seus ciclos de estudos, bem como o desempenho das funções 

inerentes à inserção de Portugal no sistema europeu de garantia da qualidade 

do ensino superior” (art. 3, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 369/2007 de 5 de novembro). 

Quanto à FIP decorrente do PB, a partir de 2006 (Dec. Lei nº 74/2006 de 24 

de março) ela passou a estruturar-se segundo um modelo que decorre em duas 

etapas: uma primeira de formação geral a que se segue uma de preparação para 

a profissão, ou seja, numa lógica que, embora possa ser sequencial, tem na sua 

estrutura uma organização bietápica. É neste contexto que se situa o estudo que 

aqui se apresenta e que analisa posições da comunidade científica sobre o 
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modelo de FIP decorrente dos compromissos de Bolonha e dos discursos de 

avaliação da qualidade. 

2 O Processo de Bolonha e as políticas dele decorrentes 

O Processo de Bolonha aparece, no contexto da Sociedade do 

Conhecimento e a criação do EEES como uma resposta para fomentar a 

qualidade, mobilidade e comparabilidade dos graus académicos e formações na 

Europa. Para tal, os países signatários acordaram adotar um sistema de 

diplomas claro, organizados em três ciclos de formação (1º Ciclo de graduação; 

2º Ciclo correspondente ao mestrado; 3º Ciclo de doutoramento), e sujeitos a um 

sistema de avaliação da qualidade que os tornasse comparáveis a nível europeu 

(MAGALHÃES et al. 2013; PONTE, 2006; VEIGA & AMARAL, 2011). Uma 

síntese da legislação produzida, decorrente do Processo de Bolonha, é 

sistematizado na tabela 1. 

Tabela 1  Legislação publicada no âmbito do Ensino Superior 2005-2015 

Legislação Âmbito Instituição 

Decreto-Lei 
n.º 42/2005, 

de 22 de 
Fevereiro 

Princípios 
reguladores 

de 
instrumentos 

para a 
criação do 

EEES 

- estrutura de três ciclos no ensino superior 
- graus académicos intercompreensíveis e comparáveis; 
- organização curricular por unidades de crédito acumuláveis 
e transferíveis 
- instrumentos de mobilidade no espaço europeu de ensino 
superior 

Lei n.º 
49/2005, de 

30 de Agosto 

Alteração da 
Lei de Bases 
do Sistema 
Educativo 

- organização do ensino superior em três ciclos; 

- sistema de ensino baseado na transmissão de 
conhecimentos para o desenvolvimento de competências; 

- sistema europeu de créditos curriculares (ECTS). 

Decreto-Lei 
n.º 74/2006, 

de 24 de 
março 

Graus e 
diplomas do 

Ensino 
Superior 

 

 

- graus académicos e diplomas do ensino superior; 

- princípios gerais do processo de acreditação dos cursos 

- regras para a reorganização dos cursos em funcionamento; 

- regras transitórias na criação de novos ciclos de estudos até 
à entrada em funcionamento da A3ES 

Lei n.º 
38/2007, de 

16 de Agosto 

Avaliação do 
Ensino 

Superior 

- regime de avaliação da qualidade no ensino superior 
- cumprimento de parâmetros de desempenho 

 relacionados com a respetiva atuação e com os resultados 
dela decorrentes, baseados em boas práticas internacionais 

http://www.dges.mctes.pt/NR/rdonlyres/2A5E978A-0D63-4D4E-9812-46C28BA831BB/1132/L382007.pdf
http://www.dges.mctes.pt/NR/rdonlyres/2A5E978A-0D63-4D4E-9812-46C28BA831BB/1132/L382007.pdf
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Lei n.º 
62/2007, de 

10 de 
Setembro 

Regime 
jurídico das 
instituições 
de ensino 
superior 

- constituição, atribuições e organização, o funcionamento e 
competência dos seus órgãos das instituições de ensino 
superior, tutela e fiscalização 

Decreto-Lei 
n.º 369/2007, 

de 5 de 
Novembro 

Agência de 
Avaliação e 
Acreditação 
do Ensino 
Superior 

- criação a Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino 
Superior e aprova os seus estatutos 
- definição do sistema de avaliação da qualidade 
- apresentação de normas de procedimento sobre a avaliação 
e acreditação dos cursos 

Decreto-Lei 
n.º 107/2008, 

de 25 de 
Junho 

Princípios 
reguladores 

de 
instrumentos 

para a 
criação do 

EEES 

- elaboração, por cada instituição, de um relatório anual, 
público, acerca do progresso da concretização do PB; 
- aperfeiçoamentos no regime transitório de avaliação externa 
de novos ciclos de estudos até ao início de atividade da A3ES; 
- maior flexibilidade no acesso à formação superior; 
- apoio aos licenciados e mestres que, após a obtenção do 
grau, se encontrem a realizar estágio profissional; 
- simplificação do processo de comprovação da titularidade 
dos graus. 

Decreto-Lei 
n.º 115/2013, 

de 7 de 
Agosto 

Graus e 
diplomas do 

Ensino 
Superior 

 

- clarificação dos requisitos relativos à composição do corpo 
docente das instituições de ensino superior universitárias e 
politécnicas para cada um dos ciclos de estudos conferentes 
de grau académico 
- os ciclos de estudos só podem ser ministrados nos locais 
para onde foram acreditados e registados 
- atualizações do regime jurídico dos graus e diplomas do 
ensino superior 

 

No que à formação de professores diz respeito, ela decorreu numa tensão 

entre a necessidade de se ajustar aos compromissos decorrentes do PB e os 

desafios que advêm de um exercício da docência adequado à diversidade dos 

contextos educacionais (NÓVOA, 2002). 

 A própria legislação produzida nesta última década dá conta dessa tensão, 

como é sistematizado na tabela 2. Por um lado, considera-se ser necessária uma 

sólida formação no aprofundamento de conhecimentos relacionados com os 

conteúdos das áreas da docência e, por outro, deverem os professores possuir 

competências profissionais capazes de promoverem a aprendizagem e o 

sucesso escolar dos diversos alunos que passaram a frequentar a instituição 

escolar (LEITE, 2005).  
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Tabela 2 Legislação publicada no âmbito da Formação Inicial de professores 

2005-2015 

Legislação Âmbito Institui 

Decreto -Lei 
n.º 43/2007, 

de 22 de 
fevereiro 

Habilitação 
profissional para a 
docência desde a 

educação pré-
escolar ao ensino 

secundário 

- substituiu os modelos de formação então em vigor 
por um modelo sequencial, organizado em dois 
ciclos de estudos 

- primeiro ciclo de formação de base na área da 
docência; 

- segundo ciclo visa reforçar e aprofundar os 
conhecimentos necessários à docência nas áreas 
de conteúdo e nas disciplinas abrangidas pelo grupo 
de recrutamento para que visa preparar 

Decreto-Lei 
n.º 79/2014, 

de 14 de maio 

Formação de 
Professores 

- aumento da duração dos ciclos de estudos e do 
peso relativo nas áreas da docência 

- definição da correspondência entre as formações 
e os grupos de recrutamento 

 

No quadro deste desafio de apelo à qualidade e de uma formação de 

professores capaz de a concretizar, esperou-se que a FIP proporcionasse 

experiências profissionais enriquecedoras e não apenas situações de 

acumulação de conhecimentos destinados a processos de transmissão de 

informação (LEITE, 2005). Como se depreende, isso implicaria um modelo de 

formação que rompa com uma orientação tradicional, que atribuía às instituições 

educativas apenas o papel de reproduzir o conhecimento existente, na lógica de 

uma “cultura considerada única” (LEITE, 2003, p. 2). Para isso, seria necessário 

que a FIP os preparasse para irem além das rotinas e do cumprimento da 

burocracia (CACHAPUZ, 2009) tornando-os capazes de novos projetos 

educativos e de práticas pedagógicas promotoras de uma renovação da 

educação (NÓVOA, 2002).  

Face à complexidade das situações que ocorrem no dia-a-dia profissional 

dos professores, espera-se deles o recurso a metodologias diversificadas, 

centradas na aprendizagem individual e coletiva, que permita o desenvolvimento 

de competências pessoais e sociais. Por isso, torna-se necessário que na 

formação de professores seja reforçado o contacto com a profissão de modo a 

que sejam desenvolvidas competências profissionais que permitam lidar com as 

mudanças e os desafios inerentes a cada situação. Espera-se, pois, uma 

http://www.dges.mctes.pt/NR/rdonlyres/84F15CC8-5CE1-4D50-93CF-C56752370C8F/9571/79_2014.pdf
http://www.dges.mctes.pt/NR/rdonlyres/84F15CC8-5CE1-4D50-93CF-C56752370C8F/9571/79_2014.pdf
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formação que não se limite aos conteúdos técnicos ou científicos das disciplinas 

que os professores lecionam (LEITE & FERNANDES, 2013).  

É no quadro desta concepção de educação e formação de professores 

que os cursos de FIP passam a ser avaliados por agências, orientadas por 

agendas globais internacionais (DALE, 2000; PACHECO, 2011; LEITE, 2014; 

LEITE & FERNANDES, 2014) e por modelos que se enquadram no que é 

definido pelo Quadro Europeu de Qualificações. No caso da FIP ela passou a 

situar-se no nível 7 por corresponder a um mestrado. Apesar desta maior 

qualificação académica, e como atrás foi referido, a componente relativa à 

prática profissional para a docência ocorre apenas no 2.º ciclo (mestrado), 

podendo ter a duração de 1 ano (para educadores de infância) ou de 1,5 anos 

(para professores das primeiras séries do ensino básico) ou de 2 anos, para 

professores dos restantes níveis de escolaridade básica. 

3 Procedimento Metodológico 

Como já foi referido, este artigo tem como objetivo dar conta de posições da 

comunidade científica portuguesa face ao modelo de FIP decorrente do PB, 

identificando os sentidos que lhe são atribuídos. Para tal, recorreu-se à análise 

de artigos, em língua portuguesa, publicados nos últimos 10 anos (2005-2015) 

em revistas de circulação internacional. Para a identificação desses artigos, 

foram consultadas as bases de indexação mais reconhecidas na área da 

Educação e que correspondem respectivamente à: Thomson Reuters’ Journal 

Citation Reports (que contém o ranking das revistas com factor de impacto [IF] 

indexadas na Web of Science); SCImago Journal Rank (ranking das revistas 

indexadas na Scopus); Qualis classificações A1, A2, B1, B2 e B3 (ranking de 

revistas elaborado pelo sistema brasileiro).  

Depois desta consulta, foram identificadas as revistas de língua portuguesa 

pertencentes a cada uma das referidas bases de dados. Essa identificação exigiu 

uma análise exaustiva de todas as revistas pertencentes a cada base de dados, 

que permitiu eliminar repetições de revistas (que aparecem em mais do que uma 

base de dados). Esse processo levou à identificação de 218 revistas em língua 

portuguesa, distribuídas da forma que a tabela 3 enuncia. 
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Tabela 3 Revistas de língua portuguesa nas diferentes bases de dados 

Base de dados Revistas de Língua  Portuguesa 

Web of Science Core Collection 3 

Scopus 21 

Qualis A1 e Qualis A2 73 

Qualis B1, B2, B3 121 

Total 218 

 

Depois de identificadas as revistas, a procura dos artigos, embora adaptada 

a cada base de dados, foi feita para o período temporal entre 2005 e 2015 e 

recorrendo às seguintes palavras-chave: "Políticas de Formação de 

Professores", "Processo de Bolonha", " Formação Inicial de Professores", 

"Ensino Básico”. Este procedimento permitiu identificar 115 artigos distribuídos 

pelas bases de dados, como é expresso na Tabela 4. 

Tabela 4  Artigos encontrados nas diferentes bases de dados 

Base de dados Artigos  

Web of Science Core Collection 1 

Scopus 43 

Qualis A1 e Qualis A2 48 

Qualis B1, B2, B3 23 

Total 115 

 

Destes 115 artigos foi lido o resumo de modo a selecionar aqueles que 

estavam, efetivamente, relacionados com a temática do estudo, ou seja, a FIP 

decorrente do PB. Essa leitura eliminou 105 artigos, ou seja, dos 115 iniciais, 

apenas 10 se relacionavam com a temática do estudo. A tabela 5 representa a 

distribuição desses 10 artigos por cada uma das bases de dados. 
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Tabela 5 Distribuição dos artigos relacionados com a temática em estudo, por 
cada uma das bases de dados 

Base de dados  Artigos encontrados 

Web of Science Core Collection 0 

Scopus 2 

Qualis A1 e Qualis A2 2 

Qualis B1, B2, B3 6 

Total 10 

Foram esses 10 artigos que constituíram o corpus de análise para o presente 

trabalho. Uma vez que a pesquisa se prende com o foco de cada artigo, e não 

propriamente com o autor, optou-se por codificar esses artigos atribuindo-lhes 

números de 1 a 10. A identificação dos 10 artigos está feita na secção das 

referências bibliográficas. Cada um dos artigos foi sujeito a uma análise de 

conteúdo (BARDIN, 1994; ESTEVES, 2006), com recurso ao software 

informático Nvivo 11. 

O material recolhido foi codificado a partir de dois tipos de categorias: as 

categorias pré-definidas, construídas no início do trabalho e que pretendiam 

identificar a existência ou não de adesão ao modelo de FIP resultante do PB, e 

as categorias emergentes, ou seja, as que foram emergindo no decorrer da 

análise.  

Para além disso, a análise permitiu ainda identificar subcategorias que não 

estavam previstas à partida. Foi a partir desta matriz e da quantificação de 

referências que a interpretação das tendências foi construída. 

4  Apresentação de discussão dos resultados 

A análise dos artigos publicados entre 2005 e 2015 em revistas de língua 

portuguesa indexadas nas bases de dados selecionadas e atrás referidas, sobre 

formação inicial de professores, decorrente do Processo de Bolonha, permitiu a 

sua categorização em torno das seguintes posições: (1) Adesão incondicional, 

(2) Adesão com condicionantes, (3) Rejeição. 

A cada uma destas posições foram associadas as subcategorias que a 

análise dos artigos permitiu identificar e que se relacionam com: sentidos das 
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políticas; qualidade da FIP; perceções de formadores; possibilidades de 

implementação da FIP; dificuldades da implementação da FIP.  

A figura 1 traduz a relação entre as categorias e as subcategorias 

identificadas. Refira-se ainda que a análise levou a considerar uma quarta 

categoria, que designámos por “Outras”, e que inclui como subcategorias: 

“questões em foco” que orienta o artigo; data de publicação do artigo; base de 

dados em que o artigo está indexado. 

Figura 1: Categorias e subcategorias 

 

 

 
 

 

Apoiámo-nos nas subcategorias da categoria “Outras” para identificarmos os 

artigos e os situarmos nas questões que têm por foco, datas em que foram 

publicados e respetivas bases de indexação. A tabela 6 dá disso conta. 
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Tabela 6  Caraterísticas dos 10 artigos analisados: ano, indexação e questões 

focadas  

Indexação 

de Revistas 

Artigo Publicado em 2006 

Qualis A1 Artigo 4: referencial de competências profissionais a desenvolver na 
FIP do 1º CEB 

Artigos Publicados em 2012 

Qualis B3 Artigo 5: modelo de FIP do decorrente do PB 

Artigo 7: perspetivas dos órgãos de direção e gestão de uma IES, 
professores e estudantes, sobre o modelo de FIP 

Artigo 10: legislação que regulam o quadro de formação e currículos de 
formação estabelecidos pelas IES – politécnicas e universitárias 

Artigos Publicados  em 2013 

Scopsus Artigo 1: políticas de currículos para FIP e questões curriculares 
emergentes  

Artigo 2: formação científica dos licenciados PB na Matemática 

Qualis B2 Artigo 8: FIP em Portugal, especificidades e incertezas 

Artigo Publicado em 2014  

Qualis B1 Artigo 6: modelo de FIP resultante da adequação, em Portugal, ao PB 

Artigos Publicados em 2015 

Qualis A1 Artigo 3: discursos dos formadores da FIP do 1º CEB da UTAD em 
relação às práticas de avaliação das aprendizagens 

Qualis B1 Artigo 9: perceções sobre as políticas de ES e de FIP 

 

 

Os resultados decorrentes da análise dos 10 artigos são apresentados em 

função das categorias atrás referidas e do número de referências codificadas 

para cada uma delas. A tabela 7 dá conta da distribuição dessas referências 

distribuídas por cada uma das categorias: adesão incondicional; adesão com 

condicionantes; rejeição. 
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Tabela 7 Distribuição das Referências Codificadas nas dimensões: Adesão 

incondicional, Adesão com condicionantes, Rejeição 

ARTIGOS 

 

ADESÃO 

INCONDICIONAL 

ADESÃO 

COM CONDICIONANTES 

REJEIÇÃO 

1 0 4 26 

2 0 10 0 

3 21 0 0 

4 0   19 0 

5 3 5 12 

6 0 0 13 

7 0 9 0 

8 0 4 10 

9 0 46 0 

10 14 0 0 

Total 38 97 61 

Como se constata pela leitura da tabela 7, as posições dos autores dos 

10 artigos identificados apontam claramente num sentido de adesão com 

condicionantes ou rejeição, embora ocorram muitas situações cujo foco 

predominante é o de adesão incondicional rejeitando, no entanto, as mudanças 

levadas a cabo na Formação Inicial de Professores decorrentes do Processo de 

Bolonha. A sustentar a posição da academia que defende uma adesão 

incondicional às políticas decorrentes do PB, apesar de esta ser a categoria com 

menos referências codificadas, encontramos argumentos como: 

Uma vez que são as instituições de Ensino Superior que criam, 
privilegiadamente, as condições de “fabricação cognitiva de 
saberes relacionados com contextos específicos da economia” 
(PACHECO, 2011, p. 19), é a elas que cabe o papel de promover 
a aprendizagem daqueles conhecimentos e das referidas 
competências, com a participação ativa dos estudantes na 
construção dessas aprendizagens. Daí que essa aquisição de 
conhecimentos e de competências tem que ser feita por meio da 
aprendizagem e do trabalho autônomos dos estudantes, tal 
como previsto pela Declaração de Bolonha (1999). (Artigo 3). 

Como razões que justificam a adesão à política instituída por 
Bolonha, estão, entre outras, o facto de apontar para uma 
formação mais flexível, que permite a transição de cursos e de 
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opções de formação, e que valoriza a ação e o envolvimento dos 
estudantes na construção das suas próprias aprendizagens, isto 
é, uma adesão ao paradigma de formação assente na 
aprendizagem e de rutura com a lógica tradicional de ensino. 
(Artigo 5). 

Se, por um lado, a realidade profissional com que os futuros 
professores se irão deparar lhes obriga a fazer aprendizagens 
de conhecimentos e de competências diversificados que lhes 
permitam dar respostas adequadas às exigências dessa 
realidade, por outro lado, o processo de Bolonha conduz a que 
essas aprendizagens sejam feitas pelos estudantes de forma 
autônoma, embora supervisionada e orientada pelos seus 
professores. (Artigo 3). 

Perante a tarefa basilar de formar com qualidade os professores 
do 1.º CEB e não podendo deixar de cumprir determinações 
tutelares, as instituições de ensino superior portuguesas que a 
assumem devem, ao abrigo da autonomia decisional de que 
auferem, construir os seus próprios planos de estudos para a 
licenciatura e para o mestrado, bem como estabelecer os 
requisitos de ingresso nos dois ciclos. (Artigo 10). 

Pelo contrário, e de forma a refutar estas ideias de apoio às políticas de FIP, 

decorrentes de Bolonha, são bastantes os argumentos de rejeição apresentados 

nos artigos analisados. Alguns exemplos são: 

Um dos aspectos que merece reflexão como retrocesso para a 
formação de professores na declaração de Bolonha tem relação 
com a organização da formação em dois momentos, em que a 
formação específica pode vir a desenrolar-se em duas etapas, 
sendo a formação específica para a docência apenas obtida na 
segunda, isto é, no 2º ciclo (correspondente ao que virá a ser o 
nível de mestrado) (Leite, 2006, p. 287). Essa lógica aponta para 
um retrocesso no que se refere a uma organização de formação 
“bi-etápica” as consequências desse modelo poderão contribuir 
para um processo de desvalorização da formação do professor, 
fato que tem sido atribuído aos mestrados portugueses. Isso leva 
a um enfraquecimento da prática da investigação, que tem sido 
marca da educação escolar, do campo curricular e da docência. 
(Artigo1). 

Contrariamente ao modelo que tinha vindo a ser instituído por 
algumas instituições de formação, e que procurava organizar-se 
na lógica da socialização gradual com a profissão, o modelo 
decorrente de Bolonha retrocedeu ao que Cunha (2003, p. 68) 
critica quando se refere a uma concepção que exige “que o 
aprendiz primeiro domine a teoria para depois entender a prática 
e a realidade. (Artigo1). 

De facto, no caso da formação inicial de professores, e 
contrariamente ao que até então acontecia, ela não se inicia 
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desde a entrada no curso de ensino superior, ou seja, há uma 
formação de 1º ciclo (licenciatura), em que os estudantes têm 
uma formação geral e/ou fundada em conhecimentos 
disciplinares, a que se segue um 2º ciclo (mestrado), em que 
ocorre a formação para o exercício da docência. Essa estrutura 
da formação de professores, embora corresponda a uma 
formação de mais alto valor académico – trata-se de um 
mestrado – não tem uma duração muito mais longa do que a 
formação que estava em vigor antes da adequação ao Processo 
de Bolonha (em alguns casos pode ter mais um ano) e impede 
a organização de um currículo de formação em que se vá 
progressivamente ampliando o contato com as situações 
profissionais docentes. (…) É neste sentido que continua a 
justificar-se interrogar as possibilidades que esse modelo tem de 
conseguir melhorar a qualidade da formação de professores, tal 
como tem sido veiculado pelas directrizes europeias.(Artigo 5). 

Apesar disso, sendo limitado o tempo disponível para os 
estudantes, futuros educadores e professores, contactarem com 
situações de exercício profissional, ficam limitadas as 
possibilidades deste modelo de formação de professores 
concretizar o que tem sido apontado por Nóvoa (1992, 2009) 
quando refere que a formação se constrói dentro da profissão e 
onde a experiência ocupa lugar de destaque. (Artigo 5). 

A análise do modelo de formação instituído revela uma estrutura 
curricular que se afasta de um modelo integrado, separando a 
formação teórica da formação relativa à prática docente, e que 
oferece um tempo curto de socialização com a profissão. Ou 
seja, revela poucas possibilidades de uma formação que se 
organize no quadro das ideias sustentadas pelos discursos 
académicos e que seja capaz de concretizar uma qualidade 
social das aprendizagens, das instituições e da profissão não 
fechada em critérios economicistas e de pendor neoliberal. 
(Artigo 6). 

(…) uma formação que condiciona o contato com situações e o 
tempo de acesso a saberes de ordem pedagógica e didática a 
uma duração tão curta – e que em Portugal vai de 1 ano a 2 anos 
– tem de ter evidentes efeitos na socialização com a profissão e 
na existência de condições para o estabelecimento de relações 
entre a teoria e a prática. (Artigo 6). 

(…) o modelo de formação de professores instituído pela 
adequação ao Processo de Bolonha optou por uma estrutura 
que reduz o tempo de socialização com a profissão (TARDIF; 
LESSARD, 2009; LOPES, 2009; LEITE, 2012) e tem contribuído 
para quebrar a relação entre a teoria e a prática (…).(Artigo 6). 

Em síntese, face aos discursos políticos que têm circulado 
nestes últimos anos em Portugal, e que anunciam a procura da 
qualidade, a análise do modelo de formação de professores do 
ensino básico que está a ser seguido revela uma ampla margem 
de diferença entre a bondade para que apontam esses discursos 
e os processos que os concretizam. (Artigo 6). 



Políticas da formação inicial de professores, em 

Portugal, decorrentes de Bolonha: posições da 

comunidade científica 

 

20 

Todavia, com a divisão da formação inicial em dois ciclos 
distintos acabou-se por acentuar um processo formativo não 
integrado, em que cada ciclo autonomamente passou a reger 
seus objetivos e conteúdos formativos. Assim, se tem uma 
formação inicial sequencial e bi-etápica, em que primeiro se 
oferta uma formação generalista, de formação de base, para 
depois, na etapa subsequente, uma formação especializada, 
mais profissionalizante, que, no entender de Morgado (2007), 
constituiu um retrocesso em alguns aspectos da formação inicial 
de professores que já estavam consagrados, tais como: 
interdisciplinaridade, articulação entre conhecimentos científicos 
e didático-pedagógicos, entre outros. (Artigo 8). 

A posição da academia que mais referências apresenta, e como mostra a 

tabela 7, é sem dúvida a categoria “adesão com condicionantes”, onde os 

autores apresentam diferentes razões pelas quais o Processo de Bolonha é uma 

resposta interessante para responder aos novos desígnios e exigências da 

formação de professores do século XXI, apesar de deixar algumas dúvidas e 

inquietações quanto à sua implementação bem sucedida. Os excertos que se 

seguem são alguns dos argumentos veiculados pelos artigos analisados: 

(…) o Processo de Bolonha (PB) e o Regime Jurídico de 
Habilitação Profissional para a Docência (RJHPD) – D.L. nº 
43/2007 – poderiam constituir uma oportunidade para introduzir 
as necessárias mudanças na FP suscetíveis de virem a traduzir-
se na melhoria da sua qualidade, apesar de se reconhecer que 
a mudança não decorre apenas da legislação, mas também, e 
muito, da ação dos seus agentes (…). (Artigo 9). 

Se tivermos em atenção que os resultados da investigação 
prévia remetem para falhas na organização e no funcionamento 
da FP relacionadas com a preparação científica dos professores 
recém-formados (relativamente ao conhecimento científico do 
conteúdo) e para problemas de ordem didática (Estrela et al., 
2002), consideramos que esses resultados devem ser alvo de 
particular atenção, no sentido de se reequacionarem modos de 
ação na condução dos processos de FP. (Artigo 9). 

 (…) muito embora o grau de adesão às políticas de FP 
decorrentes do PB se situe num pólo positivo, principalmente no 
que a princípios orientadores diz respeito, há um conjunto de 
reservas que são expressas pelos participantes e que surgiram 
do confronto com a prática de formação, ou seja, relativamente 
à dimensão de operacionalização.(Artigo 9). 

Isso remete, por um lado, para uma reflexão sobre os modos de 
organização e concretização da formação que têm vindo a ser 
desenvolvidos, tendo em vista uma eventual otimização dos 
processos e resultados. Por outro lado, e como anteriormente foi 
defendido (SOUSA-PEREIRA, 2012), remete para uma reflexão 
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sobre as políticas de FP no sentido de equacionar eventuais 
redefinições (…). (Artigo 9). 

(…) o D. L. nº 43/2007 reforçou a componente de Formação nas 
Áreas de Docência ao nível do 1º Ciclo de Estudos (licenciatura 
em Educação Básica) e concedeu maior destaque à Prática de 
Ensino Supervisionada e às Didáticas Específicas no 2º Ciclo de 
Estudos (cursos de mestrado), será de tentar tirar partido dessa 
situação para melhorar a preparação dos estudantes a esse 
nível. Será que, apesar de organizada estruturalmente em duas 
etapas distintas, não será de se pensar a FP num continuum, 
preparando esse profissional para o desempenho docente ao 
longo dos dois Ciclos de Estudos que conferem habilitação 
profissional para a docência? (Artigo 9). 

Tendo em consideração que a legislação tem sido alterada, no sentido de 

uma maior adaptação dos cursos aos princípios de Bolonha, importa-nos 

também analisar se houve uma alteração da posição da academia fruto dessa 

evolução legislativa. Assim e na intenção de poder fazer interpretações 

complementares, foi ainda estabelecida uma relação com a data de publicação 

do artigo, no sentido de verificar a existência de alguma relação entre essa data 

e a da publicação de legislação sobre formação de professores. 

Uma análise das posições académicas encontradas nos artigos publicados, 

em função dos anos dessas publicações, permite inferir alguns aspetos 

interessantes para o debate. Para essa tarefa, sistematizámos na tabela 8 a 

distribuição das referências codificadas nas posições Rejeição, Adesão 

incondicional, Adesão com condicionantes, em função dos anos dessas 

publicações. 

Tabela 8 - Distribuição das Referências Codificadas nas dimensões Adesão 
incondicional, Adesão com condicionantes, Rejeição de acordo com o ano de 
publicação do artigo 

Anos de 
publicação 

Adesão 
incondicional 

Adesão com 
condicionantes 

Rejeição 

2006 0 21 0 

2012 3 22 22 

2013 28 22 43 

2014 0 0 15 

2015 26 76 0 

As primeiras publicações analisadas neste estudo (2005) correspondem a 

uma fase importante da adaptação da legislação do ensino superior, que 



Políticas da formação inicial de professores, em 

Portugal, decorrentes de Bolonha: posições da 

comunidade científica 

 

22 

correspondeu à criação do EEES (Decreto-Lei n.º 42/2005) e consequente ajuste 

na Lei de Bases do Sistema Educativo e no Decreto-Lei que regula os graus e 

diplomas (Decreto-Lei n.º 74/2006).  

Talvez por isso se justifique que os artigos publicados nessa época apontem 

para uma adesão aos Princípios de Bolonha apesar dos condicionantes que ele 

pode trazer. Ainda não estavam implementados os processos que alteraram a 

FIP e, por isso, os académicos ainda não se posicionavam numa adesão 

incondicional ou numa rejeição.  

Refira-se ainda que, embora não seja possível encontrar uma linearidade ou 

uma tendência muito definida ao longo do tempo, percebe-se a existência de um 

hiato de investigação entre 2007 e 2012. Muito provavelmente será justificado 

pelos esforços de adaptação, nas instituições de ensino superior, a critérios de 

organização dos cursos decorrentes da criação da A3ES (Decreto-Lei n.º 

369/2007) e dos processos para a avaliação, nomeadamente os da necessidade 

de serem instituídos mecanismos internos de qualidade.  

Após esse período de revisão das ofertas formativas e discussão das suas 

implicações, percebe-se a existência em 2013 e 2014 de um novo impulso de 

publicações nestas revistas marcadas por um sentido de rejeição ou aceitação 

com condicionantes. Certamente que os contributos e a revisão da legislação 

sobre os graus e diplomas (Decreto-Lei n.º 115/2013) e a legislação específica 

sobre a formação de professores (Decreto-Lei n.º 79/2014), respondendo às 

questões sobre a duração dos ciclos de estudos e dúvidas sobre o peso relativo 

nas áreas da docência podem estar associadas a uma mudança de tendência 

nas publicações para uma adesão com condicionantes ou uma adesão 

incondicional. Apesar da distância temporal entre a legislação produzida e o seu 

reflexo na publicação específica nesta área, parece verificar-se uma tendência 

no sentido da valorização da duração e do peso das áreas da docência na 

formação de professores. 

Se centrarmos, agora, a nossa atenção nas bases de dados de indexação 

das revistas onde os artigos analisados foram publicados, encontramos um dado 

bastante interessante. Na tabela 9 podemos ver a distribuição das referências 

codificadas de acordo com essas bases de dados.  
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Não deixa de ser interessante constatar que encontramos o mesmo número 

de referências nas revistas Qualis B3 e B1, bem como nas revistas indexadas 

na SCOPUS, sendo que não foram encontrados artigos em língua portuguesa 

publicados em revistas indexadas na Web of Science.  

A FIP decorrente do PB embora seja uma temática recente e que está na 

ordem do dia, não está ainda muito presente nas publicações destas revistas em 

língua portuguesa, situação que merece a nossa atenção e que exige uma 

pesquisa futura que permita compreender a razão dessa não presença.  

Tabela 9  Distribuição dos artigos pelas bases de dados 

Artigos Scopus Qualis A1 Qualis A2 Qualis B1 Qualis B2 Qualis B3 

1       

2       

3       

4       

5       

6       

7       

8       

9    

 

  

10      

 

5 Conclusão 

Retomando o objetivo do estudo a que se reporta este artigo, lembra-se 

que a nossa intenção foi dar conta de posições da comunidade científica 

relativamente às alterações nas políticas de formação inicial de professores que 

decorreram do Processo de Bolonha em Portugal. Para isso, foram identificados 

artigos em língua portuguesa publicados entre 2005 e 2015 em revistas de 

circulação internacional que focassem a FIP. Este procedimento metodológico, 

ao selecionar revistas indexadas em bases de dados reconhecidas pela 

academia (Web of Science, SCOPUS e Qualis), tornou evidente que a temática, 

embora atual, não constitui uma das prioridades destas revistas. O número de 

artigos é diminuto, o que pode estar também relacionado com a pressão que é 

colocada aos investigadores para publicarem em revistas de língua inglesa. 
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A comunidade científica, independentemente das posições que defendem 

em relação ao PB, é unânime em reconhecer que vivemos numa sociedade 

globalizada, num movimento que influencia a implementação de políticas e 

práticas educativas comuns (DALE, 2001; ROBERTSON, 2009; LIMA, 2011). 

Também ao nível do ensino superior percebemos esses movimentos, 

atualmente impulsionados pela criação do EEES e pelos compromissos 

assumidos pelo PB. A sua concretização trouxe consigo grandes alterações que 

fizeram-se sentir, também, ao nível da formação de professores (ADAMSON, 

2012), quer pela organização dos cursos, quer pelo valor que passou a ser 

atribuído à investigação nos currículos da formação inicial (BIERI & SCHULER, 

2011). 

Face a um discurso internacional de apelo a que o ensino superior se 

pautasse por critérios que permitissem a comparabilidade dos graus académicos 

no EEES e a sua qualidade, o PB surgiu como uma resposta para fomentar essa 

qualidade e mobilidade. Por isso, os cursos passariam também a estar sujeitos 

a um sistema de avaliação da qualidade que os tornasse comparáveis a nível 

europeu (MAGALHÃES et al. 2013; VEIGA & AMARAL, 2011; PONTE, 2006). 

Perante este cenário, diversas vozes no seio da comunidade científica se 

manifestaram, apresentando discursos e posições diferentes. Neste trabalho 

demos conta disso mesmo focando a nossa atenção na formação inicial de 

professores. De fato, a análise de artigos publicados sobre esta temática permitiu 

saber que, embora exista um grupo, menor, que apresenta uma posição de 

adesão incondicional às políticas decorrentes do PB, essas posições têm por 

base a ideia que o PB veio dar legitimidade às Instituições de Ensino Superior 

para que fossem criadas as condições ideais para os estudantes desenvolverem 

a autonomia e competências pessoais e sociais. Outro motivo que os autores 

dos artigos analisados apresentam para veicularem uma posição de adesão 

incondicional ao PB é o facto deste permitir uma formação mais flexível, capaz 

de se ajustar a uma maior diversidade de opções por parte dos estudantes, ao 

mesmo tempo que os envolve na aprendizagem de forma ativa e autônoma 

(LEITE & FERNANDES, 2014). 
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No entanto, a par de posições de adesão, há também que assinalar a 

existência de um conjunto de referências no sentido da rejeição destas políticas, 

e que foram mesmo consideradas como um movimento de retrocesso na 

qualidade da formação (MORGADO, 2007). Esta posição de rejeição tem na sua 

origem, quer o fato do PB ter tido como efeito que a FIP passasse a ocorrer em 

dois momentos, em vez de um modelo integrado de formação, que pelo fato de 

ter recorrido a um processo que diminui o período de socialização com a 

profissão (LEITE & FERNANDES, 2014). 

A maior parte dos argumentos usados pelos autores que defendem a 

rejeição de políticas decorrentes de PB reforçam o facto deste novo modelo de 

FIP reduzir o tempo de socialização com a profissão, imprimindo a necessidade 

de redirecionar o modelo de formação de professores em vigor de modo a “trazer 

a profissão para dentro da formação” (Nóvoa, 2009). Para isso, é necessário que 

na formação de professores seja reforçado o contacto com a profissão de modo 

a que sejam desenvolvidas competências profissionais que permitam lidar com 

as mudanças e os desafios inerentes a cada situação. Espera-se, pois, uma 

formação que não se limite aos conteúdos técnicos ou científicos das disciplinas 

que os professores lecionam (LEITE &; FERNANDES, 2013). 

Como na apresentação e discussão dos resultados foi dado conta, a 

posição que recolheu mais referências codificadas foi a da “adesão com 

condicionantes”. Nesta posição, vários autores apontam as oportunidades 

criadas pelo Processo de Bolonha para responder aos novos desígnios e 

exigências da formação de professores do século XXI, não deixando, contudo, 

de suscitar algumas dúvidas e inquietações quanto à sua implementação bem-

sucedida (LEITE, 2005). Tendo em consideração as exigências da profissão e a 

necessidade de promoção de práticas de socialização adequadas (LEITE, 2014; 

LÜDKE & BOING, 2004), percebem-se as críticas apontadas à legislação que 

enquadra estas políticas e que foi neste artigo apresentada. Com a alteração da 

legislação, para colmatar falhas na organização e no funcionamento dos cursos, 

percebe-se que, progressivamente, passou a haver uma tendência para maior 

aceitação e crença nas possibilidades deste Processo.  
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A possibilidade de reconhecimento de diplomas e a organização dos 

cursos para o desenvolvimento de competências, que vão para além do mero 

acumular de conhecimentos e execução de rotinas (CACHAPUZ, 2014; LEITE, 

2005), podem constituir contributos relevantes para melhorar a qualidade na FIP 

de modo a preparar professores que positivamente respondam às características 

dos diversos alunos que frequentam a instituição escolar (LEITE, 2005; LEITE & 

FERNANDES, 2014; NÓVOA, 2002). É no quadro desta concepção de educação 

e formação de professores que os cursos de FIP passaram a ser avaliados por 

agências orientadas por agendas globais internacionais (DALE, 2000; 

PACHECO, 2011; LEITE, 2014; LEITE & FERNANDES, 2014) e por modelos que 

se enquadram no que é definido pelo Quadro Europeu de Qualificações. 

Em síntese, sendo este um tópico recente, importa continuar os estudos 

e a reflexão centrada na melhoria da qualidade da formação inicial de 

professores. Os seus contributos terão certamente impacto na melhoria da 

formação dos docentes e, certamente também, na reflexão sobre o sistema 

educativo e a formação das próximas gerações. 
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